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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N2 10768.044359/89-49

Sessão de 27 de janeítOde 19 93	 ACORDÃO Ne J02-27.140

Recurso ng:	 100.916 - IRPJ - EX: DE 1985

Recorrente: 
CARBOVI COMARCIO DE PEÇAS LTDA.

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO(RJ)

IRPJ - OMISSA° DE RECEITAS - PASSI-
VO FICTICIO Constitui passivo
fictício a diferença entre o saldo
da conta Fornecedores no Balanço e
as relações de credores(documenta-
dos) apresentadas pelo contribuinte
â. fiscalização.

Ví4to4, xelatado e díAcutído4 o pte4ente4 autv4 de

xecut4o íntexpo4to pon CARBOVI COMERCIO DE PEÇAS LTDA.

ACORDAM ois Membxo4 da Segunda Camata do PAímeíxo Con

lho de Contitíbuínte4, pot unanímídade de voto4, negat ptovímento

ao tecut4o.

S g 'a diaSe443e4, em 21 de janeíto de 1993

IRI U SIMIANCR - PRESIDENTE

KAZ1'	 SHI : , R , 	RELATOR

VISTO EM	 UILD MAR , ANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA-

SESSÃO DE:	 1 9 MAR 1993	 ZENDA NACIONAL

Pattícípatam, aínda, do pte4ente julgamento o4 4eguínte4 Coluelheí

1Lo4: Wa/devan A/ve4 de Olíveína, Ftancí4co de Pau/a. Coxtea Catneí-

to Gí“oní, Ut4u/a Hanisen, Manía CIElía de Andtade Fígueítedo e

Cai/o4 Robetto Monteíxo Bettazí. Au4ente o Cons. Mlío CJ4an Gome4

da Sílva.
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PROCESSO N° 10768.044359/89-49

RECURSO p49: 100.916

ACOROÃO Ne : 102— 2 7 . 74 0

RECORRENTE:CARBOVI COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA.

-

RELATORIO

A empresa CARBOVI COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob n#2 29.466.638/0001-02, incon-
formada com a decisão de 14 instância proferida pelo Delegado da
Receita Federal •no Rio de Janeiro (RJ), apresenta recurso voluntá-
rio a este Primeiro Conselhho de Contribuintes, objetivando a re-
forma da decisão recorrida.

1
O Auto de Infração de fl. 02 seus anexos formaliza a

,
exigência de crédito tributário do Imposto sobre a Renda de Pes-
soas Jurídicas, incidente sobre receitas omitidas, no montante de
Cr$ 381.643.740 e caracterizadas pela falta de comprovaçào da
conta Fornecedores no Balanço Patrimonial levando em 31.12.84,
com enquadramento legal nos artigos 157, 165, parágrafo 12, 174 e
180, todos do RIR/80.

De fato, o Balanço Patrimonial levantado em 31.12.84
indica um saldo de Cr$ 566.577.180 e a relação apresentada pelo
contador e anexada ao processo às fls. 23/41, de documentos re-
presentativos de obrigaç s totaliza Cr$ 184.933.440, remanescen-

7do, portanto um saldo de r$ 381.643.740 de passivo não comprova-
do e, portanto, fictício.
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Acórdão n2 102-27.740

A autuada impugnou a exigência, às fls. 11/18, alegan-
do, em sintese o seguinte:

a) preliminar de nulidade do lançamento vez que as
afirmações do auto demonstram que a empresa foi autuada por mera
presunção, sem que a ela tivesse dada a oportunidade de verificar
a que se refere o alegado montante não comprovado, pois nenhum
elemento comprobatório pertinente à conta fornecedora lhe foi
exigido pela fiscalização;

b) no mérito, considera a impugnante improceder a au-
tuação, por não existir qualquer saldo da conta Fornecedora desa-
cobertado de documentação comprobatória, requerendo, para compro-
var tal fato, a realização de auditoria fiscal.

A decisão de 12 grau de fls. 45/49 indeferiu a impugna-
ção, por incabível a alegação da impugnante de que o lançamento
foi efetuado com base em mera presunção, pois, de acordo com o
artigo 180 do RIR/80, cabe ao contribuinte provar que cometeu ne-
nhum ato lesivo à Fazenda Nacional e, em espécial, procedimento
que implique em omissão de receita.

No mérito, entendeu a autoridade singular que a empre-
sa, intimada a comprovar o montante declarado na conta "Fornece-
dores a Pagar", não logrou apresentar documentos de justificassem
a importância de Cr$ 381.643.740, comprovação essa, também, não
realizada por ocasião da impugnação apresentada.

Cientificada da decisão de 12 grau, a empresa apresenta
recurso de fls. 53/56, reiterando as razões já expostas na fase
de impugnação e acrescentando que o artigo 180 do RIR/80, citado
pela fiscalização, não se aplica 'à hipótese dos autos, uma vez
que a matéria fática é diversa da ocorrida no feito, e, mesmo que
assim não fosse, deveria ter tido a recorrente a oportunidade de
prova que não cometeu qualquer ato lesivo à Fazenda Nacional,
ilidindo a presunção "juris tantum" alegada pela Fazenda Pública
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Assim, conclui a recorrente que não lhe tendo sido con-
cedida qualquer possibilidade de provar o que alega, fica carac-
terizado o cerceio de defesa de sues interesses, devendo, pois,
ser declarado nulo o Auto de Infraçào.

Por fim, alega a recorrente ter havido mais uma nulida-
de do Auto de Infração, pois de acordo com o "caput - do artigo 10
do Decreto nQ 70.237/72, o auto deve ser lavrado no local da ve-
rificação da falta, o que não se deu no presente caso, pois quan-
do os Auditores Fiscais retornaram à sede da empresa, já o fize-
rem com os Autos de Infração prontos.

Nesse compasso, a recorrente requer seja julgado nulo o
Auto de Infração e o seu nsequente cancelamento.

É o relatório.
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,
VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

O litígio submetido ao julgamento desta Câmara refere-
se a tributação de receitas omitidas e caracterizadas pelo passi-
vo fictício previsto no artigo 180 do RIR/80.

Em 27 de setembro de 1989, a empresa foi intimada pelo
Chefe da Divisão de Fiscalização para apresentar a movimentação
das contas "Fornecedores", bem como a relação dos credores cons-
tantes do Balanço Patrimonial em 31.12.84 e, em atendimento a es-
ta intimação, foi preparado pelo contador da empresa a relação de
fls. 23 a 41, onde foram listados todos os documentos comprobató-
rios das obriga0es existentes e que totalizaram Cr$ 184.933.440.

Por outro lado, o Balanço Patrimonial de 31.12.84, re-
gistra um saldo de Cr$ 566.577.180 na conta "Fornecedores" e, por
via de consequência, a diferença de Cr$ 381.643.740 constitui
passivo fictício e consoante o artigo 180 do RIR/80 permite a
presunçào de omissão de receita, a não ser que o contribuinte fa-
ça prova da improcedência desta presunção.

Assim, não houve qualquer cerceamento do direito de de-
fesa. As provas da omissão de receita estão no livro Diário e nos
documentos em poder da recorrente e do seu escritório de contabi-
lidade.

Finalmente, no que concerne a segunda preliminar de nu-
lidade do Auto de Infração, por não ter sido lavrado no estabele-
cimento comercial da recorrente, a arguição é improcedente, pois,
todos os documentos e os livros comerciais e fiscais se encontram
no escritório de contabilidade e, port to, somente neste local,

possívelé  constatar a infração, e a onferencia documental foi
realizado com o contador da autuada.

,L))
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No mérito, as a1egaç5es apresentadas pela recorrente
não merecem acolhida.

De fato, a jurisprudência do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes sobre o tema passivo fictício é pacifica, conforme os
Acórdãos, cujas ementas vão transcritas abaixo:

"IRPJ - PASSIVO FICTICIO - Constitui passivo
fictício a diferença entre o saldo da conta
Fornecedores no Balanço e as relaç5es de cre-
dores apresentadas pelo contribuinte à fisca-
lização (Ac.103-04.357/82)."

"IRPJ - PASSIVO FICTICIO - Não comprovadas as
diferenças entre os totais do balanço e os
valores documentados, está patente a omissão
de receitas (Ac.103-07.309/86)."

Constata-se, pois que a exigência fiscal e a decisão
recorrida está consoante com a legislação tributária vigente e
também com a jurisprudência administrativa predominante.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento
ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF)\ 27 de janeiro de 1993

'	 SHIO .731-1

Relator •
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